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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  15374.001938/99­15 

Recurso nº  222.718   Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9303­01.539  –  3ª Turma  
Sessão de  5 de julho de 2011 

Matéria  Confins ­ Decadência 

Recorrente  WARNER MUSIC BRASIL LTDA 

Interessado  Fazenda Nacional 

 

Assunto: COFINS ­ Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

PERÍODO DE APURAÇÃO: 01/1993 a 07/1993 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO 
DECADENCIAL  DE  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO.  CINCO  ANOS, 
NOS TERMOS DO CTN. SÚMULA VINCULANTE DO STF Nº 8/2008. 

Editada a Súmula vinculante do STF nº 8/2008, segundo a qual é 
inconstitucional o art. 45 da Lei nº 8.212/91, o prazo para a Fazenda proceder 
ao lançamento das contribuições sociais é de cinco anos, nos termos do 
Código Tributário Nacional. 

 

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE PROVIDO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso especial do sujeito passivo. 

 

(assinado digitalmente) 

OTACÍLIO DANTAS CARTAXO ­ Presidente.  

 

(assinado digitalmente) 

RODRIGO DA COSTA PÔSSAS ­ Relator. 
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EDITADO EM:  

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros:  Henrique  Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, Júlio 
César Alves Ramos, Marcos Tranchesi Ortiz, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria Teresa Martínez 
López,  Susy  Gomes  Hoffmann  e  Otacílio  Dantas  Cartaxo  (Presidente).

Relatório 

Trata­se de Recurso Especial interposto pelo Sujeito Passivo, contra decisão 
do  2º  Conselho  de Contribuintes  que  aplicou  norma  contida  no  art.  45  da  lei  8.212/91,  que 
estabelece o prazo decadencial de 10 anos. 

Os  fatos  geradores  se deram no  ano  de  1993  (janeiro  a  julho)  e o Auto  de 
Infração foi lavrado em 31/08/1999. 

É o relatório. 

 

Voto            

O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos 
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a apreciar.
     

A recorrente defende  a  reforma do acórdão para  se  aplicar o prazo decenal 
estabelecido  pela  art.  45  da  Lei  nº  8.212/1991,  e  não  o  qüinqüenal  do  CTN,  com  termo  de 
início regulado pelo art. 150, § 4º, do CTN. 

Já  foi  pacificado  a  questão  do  prazo  para  a  Fazenda  Pública  efetuar  o 
lançamento,  calha  observar  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  publicou  no  Diário  Oficial  da 
União do dia 20/06/2008 o enunciado da Súmula vinculante nº 08, verbis: 

Em sessão de 12 de  junho de 2008, o Tribunal Pleno editou os 
seguintes  enunciados  de  súmula  vinculante  que  se  publicam no 
Diário da Justiça e no Diário Oficial da União, nos termos do § 
4º do art. 2º da Lei nº 11.417/2006: 

Súmula vinculante nº 8 ­ São inconstitucionais o parágrafo único 
do artigo 5º do Decreto­Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da 
Lei  nº  8.212/1991,  que  tratam  de  prescrição  e  decadência  de 
crédito tributário. 

Precedentes:  RE  560.626,  rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  j. 
12/6/2008; RE 556.664, rel. Min. Gilmar Mendes,  j. 12/6/2008; 
RE 559.882, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 559.943, 
rel.  Min.Cármen  Lúcia,  j.  12/6/2008;  RE  106.217,  rel.  Min. 
Octavio  Gallotti,  DJ  12/9/1986;  RE  138.284,  rel.  Min.  Carlos 
Velloso, DJ 28/8/1992. 

Fl. 2DF  CARF MF

Impresso em 10/02/2012 por CLEUZA TAKAFUJI

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 19/01/2012 por RODRIGO DA COSTA POSSAS, Assinado digitalmente em 19/01/2
012 por RODRIGO DA COSTA POSSAS, Assinado digitalmente em 03/02/2012 por OTACILIO DANTAS CARTAXO



Processo nº 15374.001938/99­15 
Acórdão n.º 9303­01.539 

CSRF­T3 
Fl. 423 

 
 

 
 

3

Legislação: 

Decreto­Lei  nº  1.569/1997,  art.  5º,  parágrafo  único  Lei  nº 
8.212/1991,  artigos  45  e  46  CF,  art.  146,  III  Brasília,  18  de 
junho de 2008. 

A  adoção  de  súmula  vinculante  (art.  103­A da CF,  introduzido  pela EC  n. 
45/2004),  na  qual  se  afirma  que  determinada  conduta,  dada  prática  ou  uma  interpretação  é 
inconstitucional. Nesse caso, a súmula acabará por dotar a declaração de inconstitucionalidade 
proferida  em  sede  incidental  de  efeito  vinculante. A  súmula  vinculante,  ao  contrário  do  que 
ocorre  no  processo  objetivo,  decorre  de  decisões  tomadas  em  casos  concretos,  no  modelo 
incidental, no qual também existe, não raras vezes, reclamo por solução geral. Ela só pode ser 
editada depois de decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal ou de decisões  repetidas 
das Turmas. 

Desde já, afigura­se inequívoco que a referida súmula conferirá eficácia geral 
e  vinculante  às  decisões  proferidas  pelo Supremo Tribunal  Federal  sem  afetar  diretamente  a 
vigência  de  leis  declaradas  inconstitucionais  no  processo  de  controle  incidental.  E  isso  em 
função de não ter sido alterada a cláusula clássica, constante do art. 52, X, da Constituição, que 
outorga ao Senado a atribuição para suspender a execução de  lei ou ato normativo declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

Não  resta  dúvida  de  que  a  adoção  de  súmula  vinculante  em  situação  que 
envolva a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo enfraquecerá ainda mais 
o  já debilitado  instituto da suspensão de execução pelo Senado. É que essa súmula conferirá 
interpretação vinculante à decisão que declara a inconstitucionalidade sem que a lei declarada 
inconstitucional  tenha sido eliminada formalmente do ordenamento  jurídico (falta de eficácia 
geral da decisão declaratória de inconstitucionalidade). Tem­se efeito vinculante da súmula, 
que  obrigará  a  Administração  a  não  mais  aplicar  a  norma  objeto  da  declaração  de 
inconstitucionalidade. 

Portanto, dada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/91, não há 
como considerar ser de dez anos o prazo para efetuar o lançamento. 

Como  exposto  no  relatório  o  lapso  temporal  entre  a  ocorrência  do  fato 
gerador  e  a  lavratura  do  AI,  foi  de  mais  de  seis  anos.  Assim  não  há  que  se  cogitar  do 
pagamento ou não. Ademais com o novo regimento do CARF, a questão do pagamento já se 
encontra pacificada.  

Do  exposto, DOU  provimento  ao  recurso  especial  apresentado  pelo  sujeito 
passivo. 

É como voto. 

 

Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas 

   

 (assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas ­ Relator

Fl. 3DF  CARF MF

Impresso em 10/02/2012 por CLEUZA TAKAFUJI

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 19/01/2012 por RODRIGO DA COSTA POSSAS, Assinado digitalmente em 19/01/2
012 por RODRIGO DA COSTA POSSAS, Assinado digitalmente em 03/02/2012 por OTACILIO DANTAS CARTAXO



 

  4

           

           

 

 

Fl. 4DF  CARF MF

Impresso em 10/02/2012 por CLEUZA TAKAFUJI

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 19/01/2012 por RODRIGO DA COSTA POSSAS, Assinado digitalmente em 19/01/2
012 por RODRIGO DA COSTA POSSAS, Assinado digitalmente em 03/02/2012 por OTACILIO DANTAS CARTAXO


